
RESOLUÇÃO CIB/RR Nº 28/2025

OS COORDENADORES DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas e em cumprimento aos
dispositivos constantes do seu Regimento Interno;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos correspondentes e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a
Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema
Único de Saúde – SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação
interfederativa, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção
e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo
assistencial em saúde mental;

CONSIDERANDO a Portaria 3.088 de 23 de dezembro de 2011, que institui a Rede
de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com
necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 487, de 15 de fevereiro de 2023, que institui
a Política Antimanicomial do Poder Judiciário e estabelece procedimentos e diretrizes
para implementar a Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com
Deficiência e a Lei n. 10.216/2001, no âmbito do processo penal e da execução das
medidas de segurança;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 4.876, de 18 de julho de 2024, que Altera
as Portarias de Consolidação GM/MS nº 3 e 6, de 28 de setembro de 2017, para
dispor sobre a Equipe de Avaliação e Acompanhamento de Medidas Terapêuticas
Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a Lei - EAP-Desinst,
no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS do Sistema Único de Saúde –
SUS;

CONSIDERANDO a Resolução Nº 572, de 26 de agosto de 2024, que altera a
Resolução CNJ nº 487/2023.

CONSIDERANDO a Portaria SAES/MS Nº 2.070, de 4 de setembro de 2024, que
estabelece regras para registro da Equipe de Avaliação e Acompanhamento de
Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com Transtorno Mental em Conflito com a
Lei (EAP-DESINST) e inclui procedimento na Tabela de Procedimentos do Sistema
Único de Saúde;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a implantação de ações de
avaliação, acompanhamento e desinstitucionalização voltadas às pessoas com
transtornos mentais em conflito com a lei, em conformidade com os princípios da
reforma psiquiátrica e da política antimanicomial.

RESOLVEM:



Art. 1º - Aprovar a criação e o cadastramento para habilitação da Equipe de
Avaliação e Acompanhamento de Medidas Terapêuticas Aplicáveis à Pessoa com
Transtorno Mental em Conflito com a Lei (EAP - Desinst), no estado de Roraima.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário
Oficial do Estado - RR e posterior Homologação em CIB-RR.
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